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1.  
 

INTRODUÇÃO 
 
A Lei de Informática (Leis: 8248, 10.076 e 11.077), em compensação a um 
expressivo conjunto de benefícios fiscais concedido às empresas produtoras 
de bens de informática, induz a realização de um correspondente esforço de 
pesquisa e desenvolvimento. Atualmente, o investimento anual é na ordem 
de 500 MR$ de parte das 280 empresas beneficiadas, todas fabricantes de 
hardware eletrônico atendendo, no mínimo, ao estabelecido no respectivo 
PPB - Processo Produtivo Básico. Os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento para melhorias e geração de novos produtos e processos 
são realizados pelas próprias empresas e por Instituições de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (ICTI), contratadas diretamente pelas empresas, ou 
indiretamente pelo Fundo Setorial de Informática e/ou Programas 
Prioritários do MCT/SEPIN/CATI. Tanto os projetos das empresas quanto 
os projetos priorizados pelo MCT têm se concentrado no desenvolvimento 
de softwares, tecnologias da informação e comunicação, microeletrônica e 
inovação de produtos, bem como a capacitação de recursos humanos na 
área de TIC. O desenvolvimento de competências em tecnologias de 
projeto e manufatura do hardware eletrônico tem sido pouco expressivo, 
registrando-se gradativa perda da capacidade de inovar e da 
competitividade na atividade fundamental para a produção de bens de 
informática. 
 
Diversos estudos ressaltam a importância fundamental da indústria 
eletrônica para o desenvolvimento geral de uma Nação e prevêem que este 
é, também, o setor que mais crescerá na próxima década. Analisando o 
fenômeno do consistente desenvolvimento de algumas novas economias 
mundiais, pode-se assinalar como muito adequadas as recomendações 
contida na figura 1.1 e, portanto, serem plenamente consideradas  no 
estabelecimento deste programa prioritário para o desenvolvimento da 
indústria de eletrônica no Brasil. 
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(fonte: STMicroelectronics)

 
Fig. 1.1 - Ingredientes para o Sucesso na Indústr ia Eletrônica. 

A engenharia simultânea aplicada ao desenvolvimento competitivo de 
produtos preconiza que a capacidade de projeto depende também da 
competência e domínio dos processos de manufatura e de qualificação. Não 
dispor da competência em projeto, manufatura e qualificação de hardware 
eletrônico coloca em cheque a capacidade de inovação da empresa 
brasileira, particularmente das pequenas e médias empresas de base 
tecnológica. A prática crescente de empresas em transferir a manufatura 
eletrônica para os países asiáticos com argumentos de competitividade irá 
agravar a capacidade de atuação nesta área estratégica para a economia 
nacional. 
 
Com intuito de assegurar um desenvolvimento equilibrado da competência 
nacional em produtos com TIC, o CATI estabelece, com este novo 
Programa Prioritário, uma política de capacitação técnico-científica em 
projeto, fabricação e testes/ensaios de avançados e inovadores produtos 
com eletrônica, isto harmonicamente com os esforços em software, 
microeletrônica/semicondutores e redes de comunicação, através dos 
programas prioritários existentes. 
 
Entende-se que este Programa Prioritário da Lei de Informática, além de 
orientar investimentos das empresas beneficiárias, pode subsidiar as 
estratégias de investimento/financiamento de parte de outros programas de 
fomento para o desenvolvimento estratégico do setor de eletrônica no 
Brasil. 
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2.  
 

CONTEXTUALIZAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
NACIONAL EM HARDWARE ELETRÔNICO 

 
A transformação de uma idéia/oportunidade em um produto com 
diferenciais tecnológicos e de sucesso no mercado é o que constitui o 
processo de inovação tecnológica. Em geral, este produto inovador conterá 
um hardware eletrônico e um software embarcado que tem a função de 
cérebro do sistema, implicando em um desempenho funcional ampliado e 
uma maior confiabilidade. No âmbito do processo de inovação tecnológica 
é preciso haver, portanto, competência em projeto integrado (que considera 
além das funcionalidades do produto e as características dos componentes, 
os melhores e viáveis processos de manufatura e qualificação) da 
eletrônica, capacidade de prototipagem e de manufatura de excelência, bem 
como, meios e procedimentos para a qualificação de produtos e processos. 
 
Neste capítulo procura-se, de modo sucinto e geral, descrever a 
competência nacional frente às considerações acima. 
 

2.1. Competência em Produtos com Eletrônica 
 
Para efeito de análise da competência nacional em produtos com eletrônica, 
foram convencionados quatro agrupamentos que são analisados, 
sucintamente, sob enfoque geral e não de exceções. 
 
A. Produtos de Massa 
 
São os produzidos em grande escala para atendimento do 
consumidor/cidadão no mercado nacional e internacional. Exemplos: 
computadores, celulares, telefones, impressoras, jogos eletrônicos e 
equipamentos de áudio e vídeo. Estes produtos, além de comportarem uma 
eletrônica/microeletrônica avançada, em geral demandam conjuntos 
mecaoptoeletrônicos sofisticados, plásticos de precisão, softwares 
dedicados, etc. Além disso, eles têm de atender aos critérios de 
competitividade internacional.  
 
Para este grupo de produtos constata-se: 
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� � Em geral, fabricados por empresas internacionais, sendo o projeto 
dos produtos inteiramente importados. Eventualmente são realizadas 
pequenas adaptações no Brasil. 

� � A manufatura está centrada na montagem da eletrônica e mecânica a 
partir de componentes e sistemas mecatrônicos (kits) importados. 

� � As atividades de P&D concentram-se em adequar e desenvolver 
opções de software aplicativo/embarcado. 

� � A infra-estrutura de fabricação e qualificação é essencialmente 
importada e de fácil realocação. 

 
B. Produtos de Nicho 
 
São os produzidos em médias e pequenas escalas e, em geral, destinam-se 
ao atendimento empresarial/institucional como solução de modernização de 
processos. Exemplos: instrumentos, controladores, equipamentos para 
automação bancária e comercial, urna eletrônica, equipamentos de 
segurança, centrais telefônicas, etc. Estes produtos, às vezes personalizados 
para aplicações específicas, devem apresentar inovações e confiabilidade.  
 
Para este grupo de produtos constata-se: 

� � A existência de uma competência nacional, com muitos produtos 
inovadores, no entanto, está se perdendo em competitividade, 
especialmente pela dificuldade da produção da eletrônica de forma 
competitiva em pequenos/médios lotes. 

� � A exportação de produtos inovadores é difícil na medida em que o 
grau de confiabilidade dos mesmos não é elevado e os mercados 
globais exigem certificações. 

� � Empresas nascentes com propostas inovadoras encontram enorme 
dificuldade no desenvolvimento de seus produtos pela falta de 
“expertise”  para projetos integrados e prototipagem da eletrônica. 

 
C. Subsistemas Eletrônicos 
 
Compreendem os módulos eletrônicos que compõem um bem de capital ou 
bem de consumo de natureza não eletrônica. Exemplos: automóveis, 
produtos da linha branca, máquinas/ferramentas, equipamentos de 
climatização, geradores de energia, controladores de tráfego, aparelhos de 
segurança RFID, etc. Estes produtos, com projetos específicos à aplicação 
(pequena, média ou grande série) têm requisitos especiais de 
confiabilidade. 
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Para este grupo de produtos constata-se: 
� � A grande dificuldade das empresas nacionais em desenvolver 

soluções integradas pela escassez de fornecedores de projeto de 
eletrônica. 

� � Em produtos que exigem alta confiabilidade (veículos) a eletrônica 
tende a ser globalizada e, portanto, importada. 

� � A produção de pequenos lotes com a necessária confiabilidade e 
competitividade é complexa e raramente dominada. 

 
D. Componentes Eletrônicos 
 
São os componentes eletrônicos que constituem um dos itens mais 
importantes/críticos da pauta de importações (8 bilhões/US$ ano) do Brasil. 
Quase todos os componentes, sejam discretos, microprocessados ou de 
caráter mais específico de alto valor agregado, são importados. 
Recentemente a maior empresa brasileira fabricantes de placas nuas, a 
ITAUCOM, encerrou suas atividades. 
 
Para este grupo constata-se: 

� � apenas uma pequena parte do consumo nacional é produzido no País; 
� � mesmo na produção de componentes personalizados (placas nuas, 

mostradores, ASICs, kits Mecatrônicos) de alto valor agregado, existe 
pouca capacidade de projeto/manufatura; 

� � a PITCE incentiva o desenvolvimento da indústria de 
semicondutores, induzindo planos para os primeiros 
empreendimentos. 

2.2. Competências em Tecnologias da Eletrônica 
 
Na evolução das tecnologias de integração/montagem dos componentes 
eletrônicos observa-se um desenvolvimento progressivo para novas 
tecnologias de empacotamento e compactação, como esboçado na figura 
2.1, assegurando ao produto maior desempenho, funcionalidade e menor 
custo. 
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Fig. 2.1 - Evolução da Aplicação das Tecnologias de Empacotamento 
Alinhadas com a Capacidade de Integração Microeletrônica. 

 
A competência nos distintos segmentos envolvidos  pode ser resumida da 
seguinte forma: 
 
A. Nas Empresas Beneficiár ias da Lei de Informática 
 
As empresas internacionais com seus projetos de produtos mundiais, têm 
manufaturado os mesmos em linhas de produção próprias ou de empresas 
especializadas (CM - Contract Manufacturers) com tecnologias de 
produção equivalentes às mais modernas plantas em nível mundial. Estão 
presentes no Brasil as grandes CM internacionais (Solectron, Flextronics, 
CSI, Jabil, Celestica e outros) com faturamentos anuais superiores à 500 
MR$. Estas mesmas CM podem atender as empresas inovadoras nacionais, 
porém a produção de pequenas séries, em geral, não pode ser solucionada 
com tecnologias de avançado grau de automação/integração/dedicação. 
 
A maioria das CM – “Contract Manufacturers”  têm dificuldades em 
atender a montagens de pequenos lotes, típicos das empresas nascentes e de 
produtos muito especializados. Operam, usualmente, com volumes que lhes 
permitam faturamentos acima de 50 MR$ por ano. 
 
Empresas brasileiras de grande e médio porte, quando produtoras de 
quantidades expressivas de placas eletrônicas, têm implementado sua 
própria manufatura com grau de automação médio a elevado, auferindo os 
graus de qualidade necessários com relativa dificuldade, principalmente 

(fonte: IZM – Universität Rostock) 
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devido à carência de mão de obra/assessoria adequada para  otimização dos 
processos. 
 
B. Nos Pólos Tecnológicos Brasileiros 
 
As cidades de Manaus, Ilhéus, Santa Rita do Sapucaí, Campinas, São 
Paulo, São José dos Campos, Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre 
constituem os pontos focais dos principais pólos tecnológicos, com a 
presença significativa de empresas fabricantes de hardware eletrônico. A 
solução para os desafios de produção de pequenas séries, demandadas 
principalmente pelas pequenas empresas inovadoras, é a implementação, às 
vezes associativa, de uma empresa especializada na montagem de placas 
eletrônicas a qual, no entanto, busca sua experiência/tecnologia na 
progressiva prática de solução de problemas. Por iniciativa da Fundação 
CERTI, na qualidade de ICTI, uma solução de caráter bastante distinta é 
realizada em Florianópolis, associando a uma planta industrial uma 
intensiva atividade de pesquisa, desenvolvimento e capacitação de pessoal 
na área. Trata-se de uma solução de caráter cooperativo e adequado ao 
ambiente de “Cluster” /Arranjo Produtivo Local. Efetivamente, em nenhum 
pólo tecnológico brasileiro tem-se hoje uma estrutura de projeto, 
manufatura e qualificação de hardware eletrônico plenamente 
operacionalizada e que pudesse assegurar aos empreendimentos inovadores 
uma plena assistência no desenvolvimento do “cérebro”  de seus produtos 
inovadores. 
 
C. Nas ICTIs – Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
O CENPRA, instituto de pesquisa vinculado ao MCT, é hoje a instituição 
brasileira com a melhor condição  de infra-estrutura  laboratorial, de equipe 
e de informação para eletrônica, no entanto, sem condição de atender o 
volume e o espectro de demandas do setor empresarial brasileiro como um 
todo. Um levantamento rápido constatou cerca de 25 entidades que, de 
forma mais ou menos intensiva, procuram dar assistência em projeto, 
manufatura e/ou qualificação de hardware eletrônico. Na grande maioria 
dos casos o atendimento é de forma eventual, não sistêmica e pouco ágil, 
como seria necessário para um pretendido esforço nacional de inovação 
tecnológica com eletrônica. 
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2.3. Outras Considerações sobre a Competência 
Nacional 

 
A Fundação CERTI, com suporte da FAPESC, realizou em 2003 um estudo 
sobre a produção de hardware eletrônico em 73 empresas catarinenses, 
fabricantes de produtos com eletrônica, em sua maioria pequenas e médias 
empresas inovadoras exitosas e conceituadas no mercado nacional. Um 
estudo desta natureza certamente não teria resultados muito distintos se 
realizado em outra região brasileira de perfil industrial semelhante. Cabe 
destacar os seguintes indicadores, que na sua maioria demonstram uma 
condição tecnológica com significativas deficiências: 

� � 80% das empresas ainda utilizam tecnologia PTH – (dos anos 70). 
� � 70% das empresas empregam processadores programáveis. 
� � 72% das empresas terceirizam a montagem da placa eletrônica. 
� � 3 empresas têm suas próprias linhas de montagem SMT. 
� � 40% das empresas utilizam Normas no Projeto e Ensaio da 

Eletrônica. 
� � Quanto ao nível de falha/retrabalho pós-montagem:  

o em 28%  dos produtos é menor que 1% 
o em 31% dos produtos é entre 1 e 5% 
o em 41% dos produtos é maior que 5%. 

� � Quanto ao nível de falha da eletrônica em campo: 
o em 28% dos produtos é menor que 1% 
o em 50% dos produtos é entre 1 e 5% 
o em 32% dos produtos é maior que 5%. 

 
Segundo a ABINEE a indústria eletroeletrônica em 2005 registrou um 
crescimento real de 8%, mostrando um desempenho diferenciado 
positivamente em relação aos outros setores econômicos nacionais. No 
entanto, este é o índice aproximado de crescimento médio mundial do setor 
eletroeletrônico e um valor bem inferior ao esperado das economias 
emergentes (BRIC). 
 
No que concerne à formação de profissionais para a atividade de 
desenvolvimento e produção de hardware eletrônico, não se registra uma 
evolução e, antes sim, uma redução relativa do número anual de 
engenheiros (Eletrônica, Automação & Controle, Mecatrônica) e técnicos 
em eletrônica formados para o mercado. Esta é uma tendência totalmente 
incoerente com uma pretendida ação de desenvolvimento tecnológico e de 
inovação, preconizada pela PITCE. 
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3.  
 

POSICIONAMENTO ESTRATÉGICO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA COMPETÊNCIA 

NACIONAL 
 
Se a ordem é modernizar os processos produtivos dos setores estratégicos 
da economia nacional, automaticamente é necessária a inserção da 
eletrônica associada às tecnologias da informação e comunicação. Se a 
ordem é aumentar o valor agregado dos produtos manufaturados, 
ampliando o grau de inovação e a competitividade dos produtos 
manufaturados, pouco se realizará sem uma inserção de eletrônica 
associada às tecnologias da informação e comunicação. Esta modernização 
surge para assegurar o mercado interno e conquistar uma mudança na pauta 
de exportações em setores avançados e transformadores da economia 
nacional, gerando um ciclo de sustentabilidade ao País. Neste item são 
propostas as macro-estratégias e define-se o enfoque deste Programa 
Prioritário da Lei de Informática, não restringindo os demais Programas 
Prioritários existentes, nem assegurando a completa abrangência das ações 
necessárias. 
 

3.1. Estratégias para Expansão da Competência e 
Competitividade 

 
De acordo com as oportunidades e com o desenvolvimento existente 
propõe-se caracterizar estratégias distintas para três importantes 
agrupamentos de produtos com eletrônica: 
 
A – Produtos de Massa  
Já caracterizados anteriormente, têm suas oportunidades e características 
balizadas pelo mercado mundial.  
Cabem, portanto, estratégias do tipo:  

� � Viabilizar no País plantas de manufatura dos produtos de empresas 
internacionais, fomentando permanentemente a ampliação do PPB, 
inclusive pelo desenvolvimento/atração de fornecedores. 

� � Criar as melhores condições operacionais para agregação de valor 
via “Contract Manufacturer” , particularmente pela capacitação de 
recursos humanos. 

SSEEPPIINN  
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� � Promover no mercado internacional a efetivação de produtos 
brasileiros de massa e com marca. 

 
B – Produtos de Nicho  
Já caracterizados anteriormente, representam a melhor oportunidade para a 
indústria nacional na medida em que soluções inovadoras/exitosas surgem 
no mercado local, sejam também inseridas no mercado mundial. 
 
Cabem aqui estratégias do tipo: 

� � Promover as PMEs inovadoras para gerar produtos competitivos com 
elevado conteúdo tecnológico. 

� � Fomentar o desenvolvimento de instituições/empresas provedoras de 
soluções eletrônicas para modernização (automação, inovação, 
comunicação) de bens de capital e de consumo. 

� � Dotar os pólos tecnológicos/APL/Clusters de infra-estrutura 
sofisticada/operacional para uso compartilhado no 
projeto/manufatura/qualificação do hardware eletrônico. 

 
C – Produtos Estratégicos 
Este grupo engloba produtos de massa e produtos de nicho, que estejam 
associados ou sejam chave do desenvolvimento de setores econômicos 
considerados prioritários/estratégicos ao desenvolvimento econômico e 
social do Brasil, como Agronegócio, Biotecnologia, Energia, Bens de 
Capital, Automação Industrial, Aeronáutica e outros. Estes produtos com 
eletrônica irão assegurar a competitividade/liderança internacional do 
respectivo setor econômico prioritário/estratégico do País pela sua 
capacidade produtiva, qualidade e inovação.  
 
Cabem aqui estratégias do tipo: 

� � Empreender esforços na disseminação da prática de modernização 
dos processos com eletrônica associada às tecnologias de informação 
e comunicação. 

� � Planejar/induzir/fomentar o desenvolvimento de soluções para 
modernização de produtos/processos  que promovam o 
desenvolvimento do setor econômico estratégico. 

� � Promover o desenvolvimento de empresas especializadas em 
produtos com eletrônica para a solução dos desafios dos setores 
estratégicos. 

� � Estudar, propor e instituir modelos de cooperação entre as ICTIs do 
País, que facilitem o desenvolvimento de projetos de caráter nacional 
e estratégicos do ponto de vista comercial voltados para a inserção no 
mercado mundial e, transformador, do ponto de vista científico-
tecnológico, social e ambiental.   
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3.2. Elementos Físicos e Tecnológicos Objetos do 
HardwareBR  

 
Cada Programa Prioritário da Lei de Informática tem um enfoque de 
fomento próprio, buscando solucionar/desenvolver um dos grandes 
desafios no âmbito da tecnologia  da informação. Neste capítulo é 
caracterizado o enfoque do HardwareBR, tanto em sua dimensão física 
como das tecnologias associadas para concepção/projeto, produção, 
manufatura e testes/ensaios/qualificação. Ressalta-se que o 
desenvolvimento deste mecanismo técnico-científico deve acontecer em 
harmonia e complementaridade com os demais elementos dos sistemas 
complexos de TI, podendo haver ações que tenham alguma parcela de 
superposição de enfoques dos distintos Programas Prioritários. 
 

3.2.1.  Enfoque do HardwareBR em Relação aos Demais 
Programas Prioritários. 

 
Considerando o Ambiente de TI (Tecnologia da Informação segundo a Lei 
de Informática), representado pela figura 3.1 e tendo como elemento central  
o Produto com TIC (bem de informática), pode-se caracterizar os 
elementos principais envolvidos na operação do sistema. 
 
Desde a promulgação da Lei 8248, em 1991, foram efetivados os 
Programas Prioritários PROTEM, RNP e SOFTEX, cujos enfoques de 
fomento podem ser interpretados a partir da figura 3.1. Em 2001 o CATI 
propôs e implementou o PNM – Programa Nacional de Microeletrônica. 
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Fig. 3.1 - O Ambiente da Tecnologia da Informação e o Enfoque de 

Fomento dos Programa Pr ior itár ios da Lei de Informática 

O Programa Prioritário HardwareBR promove especificamente, a pesquisa 
e o desenvolvimento nas tecnologias de ferramentas e metodologias  de 
projeto integrado dos equipamentos e processos produtivos e dos 
instrumentos e procedimentos de qualificação do hardware eletrônico, 
incluindo o firmware/software embarcado de sistemas e excluindo o 
projeto/fabricação dos circuitos microeletrônicos, que é o enfoque 
específico do PNM. 
 

3.2.2.  Elementos Focados no Produto com TIC 
�
O projeto de um produto da era da convergência digital não pode prescindir 
de uma plena integração com o Ambiente Operacional (incluindo cidadão/ 
usuário) com o Sistema de Suporte (incluindo computadores de 
supervisão/controle macro com softwares aplicados, bancos de 
dados/informações e redes de comunicação com ou sem fio), conforme 
esboçado na figura 3.2. 
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Fig. 3.2 - Elementos focados pelo HardwareBR  no Produto com TIC 

 
O objeto de desenvolvimento técnico científico do Programa Prioritário 
HardwareBR é a eletrônica do produto com TIC, compreendendo os 
seguintes elementos: 

a) Hardware Eletrônico 
Representando o conjunto completo de elementos físicos interligados 
que viabilizam o processamento eletrônico de sinais/ informações. Cabe 
dar destaque e caracterização de enfoque a três sub-elementos: 

a.1) Componentes Eletroeletrônicos 
o Discretos: podem vir a ser objeto de fomento do HardwareBR, 

desde que considerado estratégico, impactante e prioritário 
frente as demais iniciativas; 

o Processadores/memórias são enquadrados no fomento do 
PNM; 

o Componentes/elementos não padronizados, do tipo placa nua, 
cabeamento, conectores, etc. são objetos enquadráveis. 

a.2) Inter faces de Comunicação 
o Sejam as interfaces homem-máquina (de tato, visual, auditivo 

ou outro), bem como o interfaceamento de máquina/máquina 
(com fio ou sem fio) todos podem constituir objeto do PP – 
HardwareBR.  
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a.3) Sensores/Atuadores 
o Os sensores e atuadores eletrônicos estabelecem o 

interfaceamento com o processo e/ou com o 
equipamento/produto, captando e levando informações na 
forma de sinais eletrônicos, constituem-se também possíveis 
objetos de desenvolvimento técnico-científico do 
HardwareBR.  

b) Software Embarcado 
Grande parte da lógica operacional de um Produto com TIC e desta 
forma constituindo/substituindo elementos físicos da eletrônica e 
mesmo de outras partes físicas, está no firmware/software de 
sistema/software embarcado sendo, portanto, inseparável dos circuitos 
eletrônicos, constituindo-se objeto de estudos e desenvolvimento 
técnico-científico do HardwareBR. Este software de sistema (firmware), 
com o respectivo software aplicativo, que pode estar embutido no 
produto, constitui-se também objeto de fomento específico do Programa 
Prioritário SOFTEX.  
 
Complementa o Produto com TIC, muitas vezes, um conjunto de 
elementos mecânicos/elétricos/pneumáticos que constituem o sistema 
controlado ou o efetivo produto (automóvel, máquina ferramenta, robô, 
condicionador de ar, etc.) sendo a eletrônica, neste caso, um subsistema 
do produto. O desenvolvimento dos sistemas 
controlados/complementares não são objeto do HardwareBR. 

 
 

3.2.3.  Elementos Focados no Processo de Inovação 
Tecnológica do Produto com TIC 
�
O HardwareBR tem como objeto promover a pesquisa e o desenvolvimento 
tecnológico com a conexão direta ao processo de inovação tecnológica 
(Fig. 3.3), aqui entendido como o conjunto de todas as ações para 
transformação de uma idéia/invenção/oportunidade em um exitoso Produto 
com TIC. 
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Fig. 3.3 - Elementos e Operações focados pelo HardwareBR no 

Processo de Inovação Tecnológica de Produtos com TIC. 

 
No contexto do processo de inovação tecnológica, são objetos de fomento 
do HardwareBR todas as tecnologias, metodologias, procedimentos, 
ferramentas, instrumentos, equipamentos, etc., necessários ao projeto 
(concepção/design), manufatura (prototipagem/fabricação) e qualificação 
(testes/ensaios) dos elementos caracterizados na figura 3.2, naturalmente 
considerando que a concepção/projeto, bem como a qualificação do 
produto, tem de considerar também o sistema no seu todo. 
 
Outro aspecto relevante do enfoque do fomento do HardwareBR é que o 
desenvolvimento da atividade de pesquisa e desenvolvimento  deve estar 
centrado em ICTIs – Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação, que 
têm a finalidade principal de dar assistência às empresas, e para este caso, 
às empresas inovadoras  que demandam assistência para solucionar 
desafios na eletrônica de Produtos com TIC. 
 
Estas ICTIs, conforme delineado na figura 3.4, têm de efetivar a geração 
(de conhecimentos inéditos que proporcionem oportunidades de inovações 
no mercado), a captação (atividade intensa de cooperação para trazer 
informações e especialistas), o domínio (praticar com competência/saber 
fazer para poder ensinar) e a transferência (fazer chegar e produzir 
resultados nas empresas), das tecnologias de projeto, manufatura e/ou 
qualificação da eletrônica de Produtos com TIC.  
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Fig. 3.4 - Foco na ICTI  como elemento da promoção e disseminação do 

Processo de Inovação Tecnológica. 

 

3.2.4.  Aplicabilidade dos Recursos de P&D às Ações do 
HardwareBR 

�
As atividades preconizadas pelo Programa Prioritário HardwareBR, 
caracterizam-se como sendo essencialmente direcionados à promoção da 
pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação e comunicação, 
de acordo com a Lei de Informática e suas regulamentações. 
 
Os investimentos estão centrados nas ICTIs executoras, na forma de 
expansão de infra-estrutura laboratorial, capacitação de recursos humanos 
executores dos processos, captação de expertise através de consultorias 
especializadas e, especialmente, a pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologias/metodologias para posterior repasse/aplicação no setor 
empresarial. 
 
Uma reflexão sobre temas científico-tecnológicos, que são base para 
soluções/inovações de produtos e processos para as empresas produtoras de 
bens de eletrônica, gera uma relação de títulos como apresentado a seguir, 
sem a pretensão de dar cobertura a toda problemática. 
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a) Atividades típicas de P& D de suporte a Projeto Integrado de 
Produto, Módulo e/ou Componente Eletrônico. 
� � Metodologia/sistemática de projeto integrado da Eletrônica; 
� � Engenharia Simultânea e Tecnologias de Simulação para agilização e 

soluções de confiabilidade do projeto; 
� � Técnicas de miniaturização e enrobustecimento; 
� � Modularização de blocos funcionais de hardware; 
� � Integração de sensores e conectividade em redes inteligentes; 
� � Técnicas de empacotamento e padrões de integração; 
� � Padrões para convergência de plataformas múltiplas de hardware. 

 
b)  Atividades típicas de P& D de supor te à Manufatura Competitiva de 

Circuitos Eletrônicos e/ou Componentes.  
� � Processos avançados de fabricação, montagem, soldagem e inspeção 

(tecnologias e equipamentos);  
� � Flexibilidade e otimização da produção de pequenas séries;  
� � Logística integrada para otimização de acesso a componentes (gestão 

da cadeia de suprimentos);  
� � Rastreabilidade na produção e Garantia da Qualidade no processo 

produtivo;  
� � Produção ecologicamente correta; 
� � Novos materiais e processos de inserção da eletrônica em produtos. 

 
 
 
 
 

c) Atividades típicas de P& D de supor te à Qualificação no Processos 
e/ou do Produto com Eletrônica.  
� � Técnicas laboratoriais, boas práticas e normalização (tecnologias e 

instrumentos/dispositivos) para ensaios e testes funcionais, 
ambientais, de segurança e de desempenho;  

� � Qualificação e certificação de subsistemas e produtos;  
� � Confiabilidade e estressamento de produtos;  
� � Controle da Qualidade em linhas de montagem.  
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4.  
 

OBJETIVOS DO HardwareBR 
 
Na qualidade de um programa prioritário da Lei de Informática, o resultado 
de seu fomento tem de ser algo impactante na economia nacional, na 
competência em inovar e/ou no bem estar do cidadão. Orientar, estimular e 
fomentar um alinhamento harmônico dos esforços para promover a 
competência e a competitividade do setor econômico mais estratégico e de 
maior crescimento no mundo, com repercussões inclusive no 
desenvolvimento/modernização de todos os outros setores, certamente 
permite formular objetivos como os expressos na seqüência. 
 

4.1. Objetivo Geral 
Promover a competência plena do setor empresarial brasileiro através de 
instituições de ciência, tecnologia e inovação, no desenvolvimento e 
produção da eletrônica de produtos com tecnologias da informação e 
comunicação, de forma a serem inovadores e competitivos no mercado 
nacional e internacional, bem como, estratégicos para o posicionamento do 
País, proporcional ao seu tamanho e relevância internacional. 
 

4.2. Objetivos Específicos do HardwareBR 
 
As ICTIs credenciadas devem gerar, captar, dominar e transferir das ICTI 
às empresas, conhecimentos, metodologias, tecnologias e soluções para as 
empresas demandantes de suporte ao: 
   
A - Projeto da Eletrônica, promovendo: 

� � acesso de empresas a avançado ferramental, assessoramento técnico e 
qualificadas bases de informação, para a atualização tecnológica e/ou 
geração de produtos e/ou sistemas; 

� � treinamento de projetistas em engenharia simultânea e no processo de 
inovação tecnológica para atuação nas empresas que queiram inovar; 

� � incentivo às empresas reprojetarem seus produtos, modernizando-os 
com acoplamento de uma eletrônica adequada e confiável; 

SSEEPPIINN  
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� � criação e desenvolvimento de design-houses de projeto eletrônico, 
isto é, empresas especializadas de assessoramento no projeto 
eletrônico de produtos com TIC; 

� � capacitação nacional na atualização da eletrônica (legado) de grandes 
sistemas que se tornam obsoletos; 

� � conhecimento e domínio necessários no desenvolvimento de 
aplicações em áreas consideradas críticas para o desenvolvimento 
humano, ambiental e genético. 

 
B - Manufatura da Eletrônica, promovendo: 

� � preparação de recursos humanos especializados em equipamentos, 
processos e produção da manufatura de eletrônica, acompanhando a 
evolução tecnológica; 

� � viabilização, em particular nos pólos tecnológicos, de mecanismos, 
para prototipagem e manufatura competitiva de pequenas e médias 
séries/lotes; 

� � capacitação tecnológica das empresas para o atendimento de PPB 
com maiores exigências de valor agregado; 

� � soluções de equipamentos de manufatura para componentes, módulos 
e produtos inovadores, gerando um diferencial competitivo. 

 
C - Qualificação de Eletrônica, promovendo: 

� � redução expressiva do número de falhas nos processos de montagem 
de placas eletrônicas; 

� � elevação substancial da confiabilidade dos produtos de empresas 
inovadoras, habilitando-as para programas de exportação; 

� � disponibilização de uma estrutura nacional competente e ágil para 
certificar produtos nacionais em referência às diversas normas e 
barreiras técnicas dos países importadores; 

� � capacitação na qualificação de produtos importados, levantando 
barreiras técnicas à entrada de produtos que não atendam 
especificações nacionais. 
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5.  
 

EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA PRETENDIDA 
E SUA PROMOÇÃO 

 
Na qualidade de um programa nacional de caráter estratégico para o País, o 
HardwareBR não estabelece um prazo de execução, bem como, não 
estabelece um cronograma para um conjunto de metas. Em função dessa 
importância estratégica de seus objetivos, tem como propósito maximizar 
as ações nacionais de desenvolvimento relativos à área, orientando os 
investimentos de parte das agências de fomento e o apoio/envolvimento 
empresarial nas iniciativas. 
 
O CATI, na qualidade de órgão gestor do HardwareBR, determina as ações 
a executar, de acordo com a prioridade para o contexto geral de 
desenvolvimento, em consonância com a capacidade de financiamento das 
partes envolvidas. Essas ações devem estar vinculadas ao conjunto de 
outros projetos/políticas mobilizadores e estratégias comerciais do Estado 
brasileiro. 
 
O CATI exerce o acompanhamento da execução e dos resultados gerados, 
recebendo, semestralmente, um relato da Entidade de Coordenação 
Operacional. 
 

5.1. Cenário Atual X Cenário Desejado 
 
O programa prioritário HardwareBR, deverá orientar ações que na ocasião 
demonstrem ser as mais estratégicas e de maior impacto no 
desenvolvimento. Desta forma, no momento de sua formulação não são 
fixados um conjunto de ações com suas eventuais prioridades, mas apenas 
demonstram-se fatos preocupantes do cenário atual, contrapondo-se a elas 
situações almejadas, que podem ser resultantes do HardwareBR. Estes 
cenários comparativos de situação  atual e desejada são desenvolvidos para 
o enfoque do Projeto da Eletrônica (Fig. 5.1), Manufatura da Eletrônica 
(Fig. 5.2) e Qualificação da Eletrônica (Fig. 5.3). 

SSEEPPIINN  
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Alguns Dados e Fatos 
da Realidade Atual 

Alguns Cenár ios da Situação 
Almejada 

• Baixa presença de metodologias 
robustas de desenvolvimento do 
projeto da eletrônica; 

 
• Defasagem de conhecimentos 

sobre normas, regulamentos e 
barreiras técnicas; 

 
• Uso incipiente de bibliotecas 

atualizadas de 
componentes/soluções, e 
ferramentas de simulação e 
análise; 

 
• Validação e liberação do produto é 

morosa devido a dificuldades de 
compra de componentes e 
construção ágil de protótipos; 

 
• Mercado requer tempos para 

desenvolvimento cada vez mais 
curtos e complexidade da solução 
cada vez maior; 

 
• Tendência forte de busca de 

soluções fora do Brasil; 
 
• Praticamente inexistem ICTI e 

empresas Especializadas (Design 
Houses) para assistência em 
projeto integrado.Tendência forte 
de busca de soluções fora do 
Brasil. 

 

• Domínio e agilidade no “Product 
Engineering”  nas empresas 
brasileiras; 

 
• Projetos mais robustos e inovadores 

técnica e mercadologicamente; 
 
•Soluções modularizadas com 

reaproveitamento de soluções em 
nível de corporação, de APL e de 
Nação; 

 
• Engenharia simultânea praticada 

em toda cadeia (metodologias, 
normas, DFM, DFT,...) 

 
• Existência de empresas 

especializadas na atualização 
tecnológica (legado) de sistemas 
eletrônicos de grande porte; 

 
• Presença de ICTI e/ou empresas 

Especializada de Projeto Integrado 
em cada pólo tecnológico 
brasileiro.  

 

Fig. 5.1 - Evolução Pretendida no Campo do Projeto Eletrônico 
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Alguns Dados e Fatos 
da Realidade Atual 

Alguns Cenár ios da Situação 
Almejada 

• Falta de infra-estrutura para 
atendimento às  empresas com 
soluções completas para o ciclo de 
engenharia dos produtos; 

 
• O foco das empresas está se 

voltando para o projeto e o 
mercado, causando a terceirização 
da manufatura para o exterior; 

 
• Altos índices de falha/retrabalho/ 

improdutividade em empresas não 
altamente especializadas na 
manufatura 

 
• As MPE não tem acesso a 

tecnologia de manufatura de 
excelência, o que causa perda de 
competitividade no mercado local e 
não participação no mercado 
global; 

 
• Perda de competitividade pela falta 

de uma logística adequada para a 
compra de componentes; 

 
• Migração para a Ásia das empresas 

que montam médias e grandes 
escalas. 

 

• Implantação de infra-estruturas p/ 
concepção de projetos e de 
manufatura para uso 
compartilhado, em conjunto com 
ICTI para apoiar as empresas nos 
projetos de seus produtos;  

 
• Fomentar ensino prático 

especializado em manufatura, a fim 
de não perder os avanços 
conquistados na manufatura 
eletrônica;  

 
• Facilitar a criação de consórcios 

nacionais e regionais para a 
aquisição de componentes 
eletrônicos de alta qualidade; 

 
•Viabilizar a manufatura de 

excelência no país  para contrapor 
a tendência de migração das 
empresas deste segmento para a 
Ásia com o foco na qualidade, no 
custo e no atendimento aos prazos 
do mercado.  

 

Fig. 5.2 - Evolução Pretendida no Campo da Manufatura Eletrônica 
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Alguns Dados e Fatos 
da Realidade Atual 

Alguns Cenár ios da Situação 
Almejada 

• Poucos laboratórios de qualificação 
disponíveis, com capacidade de 
assessorar além de ensaiar;  

 
• Poucos laboratórios credenciados 

no Brasil e acreditados por sistemas 
de certificação internacionais, o que 
implica no aumento do custo 
envolvido no processo de 
certificação; 

 
• Necessidade de centros regionais 

para qualificação de processos, 
prototipagem e geração de lotes 
pilotos; 

 
• Falta de conhecimento para a 

qualificação de produtos e 
processos (regulamentos técnicos, 
exigências mercadológicas, regras 
de certificação, técnicas de GQ, 
confiabilidade, integração 
engenharia/manufatura); 

 
• Processos produtivos não 

otimizados aos requisitos 
normativos.  

 
 
 

• Laboratórios compartilhando infra-
estrutura, atuando em rede, com 
acordos de reconhecimento mútuo 
com laboratórios situados em 
outros países, voltados para as 
demandas específicas do setor, 
com capacidade para monitorar 
novas barreiras técnicas, qualificar 
produtos e assessorar nos casos 
onde os produtos não consigam 
qualificação inicial aos requisitos 
de norma;  

 
• Criação de expertise regional para 

assessoramento na identificação, 
interpretação e adequação dos 
produtos aos requisitos normativos 
de forma preventiva, ou seja, antes 
do processo de certificação (pré-
qualificação); 

 
• Criação de infra-estrutura nacional 

e regional para qualificação de 
processos; 

 
• Centros de manufatura eletrônica, 

atuando em rede, desenvolvendo 
projetos de interesse setorial. (ex. 
lead free).  

 

Fig. 5.3 - Evolução Pretendida em Qualificação da Eletrônica. 
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5.2. Promoção do Desenvolvimento da Competência 
Nacional em Eletrônica 

A gestão do programa prioritário HardwareBR, de parte do CATI, será 
balizado pelos elementos típicos de um plano estratégico abrangente sem 
no entanto considerá-los completos e imutáveis. Estes elementos deverão 
atender ao conjunto de diretrizes prioritárias de interesse nacional tanto 
para o desenvolvimento e fortalecimento das ICTIs como, também, para o 
avanço competitivo da indústria eletrônica nacional. 
 

5.2.1.  Diretrizes do Programa Prioritário HardwareBR 
� � Estabelecer priorização de ações de acordo com o efetivo  impacto 

estratégico e econômico associado; 
� � Aprovar ações em consonância com a capacidade de financiamento 

dos agentes; 
� � Promover semestralmente uma avaliação de resultados e eventuais 

ajustes de orientação; 
� � Preconizar a formação de recursos humanos  “on the job” ; 
� � Ter como condicionante a atividade de transferência efetiva de 

competências e assistência ao setor empresarial. 
 

5.2.2.  Estratégias de Promoção 
� � Estar alinhado com a PITCE e outras políticas nacionais; 
� � Promover ações de desenvolvimento exclusivamente através do 

instrumento “Projeto Prioritário Mobilizador (PPM)” ; 
� � Delegar à ICTI mais habilitada a coordenação executiva do respectivo 

PPM; 
� � Preconizar o financiamento privado (através de empresas e/ou 

consórcio de empresas) e público (através de agência de fomento); 
� � Buscar/induzir ações em rede, regional e/ou nacional, com 

racionalização de investimentos e maximização de resultados; 
� � Valorizar a capacidade de geração de inovações tecnológicas e a 

formação de empresas para sua inserção no mercado. 
 

5.2.3.  Macrometas de Resultados 
O Programa Prioritário não estabelece metas cronológicas de resultados, 
mas sugere que a geração de resultados seja acompanhada pelo CATI com 
alguns indicadores gerais como sugerido abaixo e que os PPMs sejam 
avaliados com indicadores específicos desde sua implementação. Estes 
indicadores devem ser elaborados para estarem em sintonia com o conjunto 
de diretrizes que integrem as políticas consideradas mais estratégicas do 
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País nas áreas de CT&I, de comércio exterior e ambiental para as próximas 
décadas. Macro indicadores sugeridos: 

� � Número anual de novos/atualizados/inovadores Produtos com 
Eletrônica, conseqüentes das ações do HardwareBR; 

� � Elevação do PIB e da Exportação de Produtos com Eletrônica; 
� � Número de empresas e ICTIs prestadoras de serviços de 

projeto/manufatura/qualificação da eletrônica de produtos com TIC; 
� � Número de técnicos especializados em hardware eletrônico 

capacitados anualmente; 
� � Total de investimentos anuais nas ações do HardwareBR; 
 

5.2.4.  Mecanismos para Desenvolvimento da Competência do 
Setor Empresarial 

As ICTIs executoras das ações estratégicas do HardwareBR têm de atender 
as demandas e/ou induzir o desenvolvimento das empresas inovadoras, 
fazendo uso de mecanismos de efetiva e eficaz transferência de 
conhecimento e/ou suporte ao desenvolvimento empresarial. Como 
mecanismos a serem desenvolvidos e operacionalizados, buscando sua 
sustentabilidade com ou sem subsídios, destacam-se atualmente os 
seguintes: 

� � Laboratórios–Fábrica temáticos, avançados quanto a infra-estrutura, 
referência quanto a competência técnica e de gestão, alinhados 
quanto a tendências tecnológicas, preferencialmente, implantados 
junto a APL/Pólos Tecnológicos; 

� � Núcleos de Apoio ao Processo de Inovação Tecnológica, 
disponibilizando às empresas clientes uma infra-estrutura 
compartilhada para desenvolvimento de projetos e gestão da 
inovação da eletrônica de produtos; 

� � Escola Avançada e/ou Programas de Especialização para 
capacitação de técnicos/projetistas/pesquisadores de 
empresas/instituições, conjugado com desenvolvimentos pertinentes 
“on the job” . 

� � Rede de Laboratórios de Qualificação de Eletrônica, de âmbito 
regional ou nacional; 

� � Serviço de Desenvolvimento de Projetos de Eletrônica para 
Produtos Inovadores com TIC; 

� � Serviço de Consultoria/Assessoramento em processos de 
manufatura e/ou controle da qualidade, etc. 
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5.3. O PPM – Projeto Prioritário Mobilizador como 
Instrumento de Fomento do HardwareBR 

 
Através deste seu documento básico e futuros eventuais complementos, o 
Programa Prioritário HardwareBR estabelece as macrodiretrizes e 
estratégias que se espera sejam adotadas não só no âmbito da Lei de 
Informática, mas também por outras iniciativas de promoção do setor 
produtivo de hardware eletrônico. Iniciativas de fomento do próprio 
HardwareBR utilizarão o instrumento Projeto Prioritário, previsto na Lei de 
Informática, mas com a denominação de Projeto Prioritário Mobilizador – 
PPM, tendo em vista sua característica necessária de ser de grande impacto 
no setor empresarial e a necessidade de diferenciar-se dos usuais projetos 
de P&D. Neste item apresenta-se uma orientação sobre aspectos 
fundamentais da formulação, implementação e avaliação. 

 

5.3.1.  Características de um PPM 
Para enquadrar-se como Projeto Prioritário Mobilizador, cumulativamente 
devem ser atendidas as seguintes características: 

� � Proporcionar resultados alinhados com as demandas empresariais 
atuais e/ou futuras de um setor e/ou de uma região e/ou do País; 

� � Produzir um impacto mensurável de desenvolvimento no setor 
empresarial existente/desenvolvido; 

� � Ser mobilizador do desenvolvimento tecnológico a nível nacional ou 
regional assegurando: amplitude, abordagem temático-setorial, 
benefício multi-institucional/multi-empresa, perceptível na sociedade, 
etc; 

� � Enfocar um tema relevante/estratégico de pelo menos uma das três 
vertentes do HardwareBR (Projeto, Manufatura e/ou Qualificação da 
Eletrônica), gerando tecnologias a transferir para o setor empresarial 
com mecanismos adequados; 

� � Submeter projeto nitidamente caracterizado (comprovação da 
demanda, conceito da solução, objetivos específicos, indicadores de 
resultados pretendidos, metodologia, orçamento e cronograma); 

� � Na medida da pertinência, replicar o mecanismo em outras regiões de 
demanda no País; 

� � Sendo um mecanismo que deve ter continuidade após sua 
implementação/desenvolvimento, demonstrar como irá assegurar a 
sustentabilidade econômica e operacional. 
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5.3.2.  Implementação de um PPM 
A implementação de um PPM deve seguir um processo rigoroso, visto que 
definirá um investimento substancial em uma ação de grande prioridade de 
solução, frente aos interesses da nação, de desenvolvimento 
tecnológico/comercial, econômico/social e ambiental nacional. Neste 
processo, que exigirá uma conseqüente dedicação do CATI, do MCT-
SEPIN e da Entidade de Coordenação Operacional, recomenda-se 
considerar os aspectos que são ressaltados na seqüência: 
 
a -  Consulta ao CATI  

Assim como o surgimento de um programa prioritário deve estar 
associado a uma relevante demanda tecnológica do setor empresarial, 
também um PPM será identificado através da necessidade de 
promover um esforço tecnológico para superar barreiras de 
desenvolvimento. Observando-se a possibilidade de solucionar o 
desafio através de um PPM, uma liderança tecnológica do setor 
pertinente prepara uma consulta ao CATI sobre a possibilidade de 
enquadramento. Esta consulta, estabelecida via Entidade de 
Coordenação Operacional do HardwareBR, é analisada e encaminhada 
ao CATI com seu parecer. O CATI, como gestor do processo, analisa 
os méritos tecnológicos e estratégicos e considerando a capacidade de 
financiamento do sistema (iniciativa privada e pública) decide e, sendo 
o caso, prioriza o PPM frente a eventuais  outras propostas. Nesta 
avaliação prévia, avalia-se e decide-se também sobre a ICTI executora 
do PPM. 

 
b - Aprovação pelo CATI  

A instituição executora, uma ICTI credenciada na Lei de Informática, 
juntamente com os eventuais parceiros tecnológicos e com o setor 
empresarial demandante, desenvolve o Documento de Referência a ser 
submetido ao CATI para aprovação após ter os pareceres da Entidade 
de Coordenação Operacional e do MCT-SEPIN. 

 
c - Implementação do PPM 

Sob coordenação e responsabilidade da instituição executora 
estabelecida, incumbida, formalmente, através de portaria ministerial 
do MCT/SEPIN, inicia-se o processo pela captação dos recursos 
financeiros de investimentos privados e públicos e a conseqüente 
implementação das atividades do PPM. O acompanhamento dos 
trabalhos e a verificação dos resultados alcançados são de 
responsabilidade da entidade de coordenação operacional, que 
semestralmente, relata sua avaliação e faz uma síntese dos resultados 
ao CATI. 
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5.3.3.  Financiamento do PPM 
Os PPMs, na qualidade de Projetos Prioritários da Lei de Informática, 
podem receber investimentos diretos das empresas beneficiárias desta Lei, 
ficando estas dispensadas da responsabilidade técnico-executiva, bem 
como, da prestação de contas ao MCT, tarefas estas assumidas pela 
Instituição Executora. Tendo em vista que os PPMs são, prioritariamente, 
voltados aos interesses tecnológicos empresariais das empresas 
beneficiárias da Lei de Informática e, particularmente, das empresas que 
produzem hardware eletrônico, estabelece-se que os PPM sejam 
financiados, no mínimo, 67% pela iniciativa privada, podendo as empresas 
beneficiárias da Lei de Informática aplicar: 

� � quantitativo livre de seus recursos destinados ao P&D interno da 
empresa (da parcela 2,7%); 

� � quantitativo livre de seus recursos a aplicar em seus projetos de P&D 
junto a instituições credenciadas no País (da parcela 1,0%); 

� � quantitativo livre de seus recursos a aplicar em seus projetos de P&D 
junto a Instituições do Norte, Nordeste e Sudoeste, caso a Instituição 
Executora esteja localizada nesta área (da parcela 0,8%). 

 
A Instituição Executora identificando oportunidade/interesse junto ao setor 
público pode, usando a chancela de Projeto Prioritário Mobilizador do 
HardwareBR, pleitear/concorrer a investimentos públicos de até 33% do 
montante aprovado no contexto do Documento de Referência aprovado 
pelo CATI. Os recursos públicos podem vir a ser captados junto a agências 
de fomento nacionais, estaduais, municipais ou mesmo internacionais, em 
processos competitivos, ou mesmo encomendados, cabendo inclusive a 
captação junto ao próprio fundo setorial de informática. 
 

5.3.4.  Benefícios Assegurados às Empresas Investidoras em 
PPM 

As empresas beneficiárias da Lei de Informática terão como benefícios: 
� � O reconhecimento pleno dos valores aplicados, como investimentos 

em P&D, no respectivo ano fiscal, associado a parcela obrigatória 
declarada; 

� � A dispensa de responsabilidade sobre relatórios técnicos e prestações 
de contas ao MCT, tendo em vista isto passar a ser de alçada da 
Instituição Executora; 

� � O acesso pleno e amplo aos serviços tecnológicos, infra-estruturas, 
informações e/ou competências desenvolvidas/viabilizadas através do 
PPM, em condição de igualdade com demais empresas usuárias; 
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� � Reconhecimento público, com registro em todos os documentos 
pertinentes, de ser um viabilizador do processo de desenvolvimento 
associado ao PPM. 

 
A empresa que investir recursos não vinculados à Lei de Informática 
poderá usufruir de todos os outros benefícios fiscais concedidos pela 
Federação e/ou Estado, relativos a aplicação de recursos em P&D, visto o 
PPM ser reconhecido através de portaria ministerial como projeto de 
pesquisa estratégico para a Nação. 
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6.  
 

BENEFICIÁRIOS E IMPACTOS DO HardwareBR 
 
O resultado primeiro almejado pelo Programa Prioritário HardwareBR é 
elevar a competência e a capacidade brasileira de colocar no mercado, 
nacional e internacional, mais produtos com eletrônica, sejam eles de 
massa, de nicho ou estratégicos para a Nação, com maior amplitude e 
competitividade (inovação, valor e confiabilidade), como apresentado na 
figura 6.1. O beneficiário deste processo será a sociedade brasileira, mas 
em particular cabe destacar o que segue. 
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Fig. 6.1 - Beneficiár ios do HardwareBR 

 

6.1. Benefícios a Setores Empresariais 
A eletrônica é fundamental no desenvolvimento/modernização de todos os 
setores econômicos, mas cabe destacar dois enfoques importantes do 
HardwareBR: 
 
 
 

SSEEPPIINN  
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a) Setores Produtivos Estratégicos 

A proposição e viabilização de PPM centrados no 
desenvolvimento de soluções/suporte a demandas de setores 
estratégicos da economia brasileira (Agronegócio, Bens de 
Capital, Energia, Aeronáutica e/ou outros) associados aos PPM de 
caráter geral da elevação da competência em eletrônica de 
Produtos com TIC, pode induzir uma inflexão positiva na rota de 
desenvolvimento destes setores estratégicos. 
 

b) Pólos Tecnológicos e/ou APL/APT 
A criação de competências/infra-estruturas de suporte ao projeto, 
manufatura e qualificação da eletrônica em cada pólo tecnológico 
e/ou APL/APT de Tecnologia da Informação, irá estimular 
significativamente a inovação tecnológica e a capacidade 
produtiva, em particular das pequenas e médias empresas de base 
tecnológica. É fato reconhecido que a maioria das pequenas e 
médias empresas destes Pólos/APL são, essencialmente, 
produtoras de soluções de modernização para outros setores 
econômicos na medida em que produzem equipamentos, 
controladores, autômatos, instrumentos, peças e partes para outras 
empresas. 

 

6.2. Empresas Brasileiras 
De forma individual, terá a grande, média e/ou pequena empresa brasileira, 
a oportunidade de captar, mediante contratação junto às ICTIs 
contempladas com investimentos público/privados, soluções/informações 
sobre inovação com eletrônica. Estas empresas encontrarão mais 
oportunidades para apoio à inserção de eletrônica em seus produtos ou 
promoção de um “upgrade”  tecnológico relativo a solução atual, bem como 
terão orientação para uma substancial redução de falhas em processo ou 
campo. Com certeza serão as pequenas empresas nascentes e em 
desenvolvimento que poderão encontrar apoio vital nos mecanismos 
preconizados pelo HardwareBR. 
 

6.3. Empresas Internacionais 
 
As grandes corporações, particularmente as de produção de bens de 
consumo em massa, têm suas demandas tecnológicas, em geral, atendidas 
pela empresa matriz. No entanto poderão usufruir uma disponibilidade 
maior de recursos humanos capacitados para os processos produtivos, bem 
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como poderão com maior facilidade fomentar a formação/desenvolvimento 
de fornecedores locais, elevando o valor agregado aos seus produtos. Esta 
condição é de interesse estratégico da Nação, na medida em que pode 
influenciar favoravelmente na manutenção da planta fabril no Brasil e/ou 
atrair outros investimentos. 
 

6.4. Contract Manufacturers – As Montadoras da 
Eletrônica de Produtos 

Atualmente, mais de 40 empresas montadoras de eletrônica de produtos 
que operam no País, têm como perspectiva de benefício o aumento 
expressivo de clientes, com bens manufaturáveis projetados com 
competência, complementarmente aos benefícios atribuídos às empresas 
internacionais no item anterior. 
 

6.5. As ICTIs e o Sistema de C&T&I como um todo 
 
A atribuição de um PPM a uma ICTI empossa a mesma de uma grande 
oportunidade/responsabilidade de capacitar-se e ampliar sua competência 
de atendimento ao setor empresarial. Esta ampliação de atuação, infra-
estrutura, equipe e conhecimentos, em geral, será promovida em regime 
cooperativo com universidades, escolas técnicas e outras ICTIs, 
promovendo um alinhamento de esforços e criando uma sinergia em prol 
do desenvolvimento regional e nacional. 
 

6.6. Impactos no Desenvolvimento Brasileiro 
 
Investimentos na capacitação de uma indústria de produtos com eletrônica 
e por conseqüência na aplicação eficiente e ampla das tecnologias da 
informação e comunicação, tem um efeito multiplicador como em nenhum 
outro processo de modernização. Certamente quanto mais acertado, 
harmônico, amplo e ágil for o investimento do HarwareBR, mais rápido 
poderá se tirar proveito dos investimentos e evitar uma condição de 
irreversibilidade devido ao distanciamento da condição de desenvolvimento 
econômico e social do Brasil em relação às Nações do BRIC e dos Países 
desenvolvidos. Como não se estabeleceu valores de investimentos para este 
programa, pois qualquer valor proposto certamente seria insuficiente e, 
simultaneamente, considerado inviável pelo elevado montante, alerta-se 
que agilizando as primeiras experiências pode-se encontrar argumentos 
para uma intensificação de investimentos, desafiando a capacidade 
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executiva existente e viabilizando de forma otimizada os impactos que 
assim podem ser qualificados: 

� � Maior valor agregado aos produtos internacionais fabricados no 
Brasil; 

� � Produtos de nicho, desenvolvidos no Brasil, acessando o mercado 
mundial, bem como aplicados à modernização de processos 
produtivos e serviços no País; 

� � Modernização de Bens de Capital com inserção de eletrônica 
confiável; 

� � Elevação da produtividade de setores econômicos estratégicos 
brasileiros; 

� � Geração e desenvolvimento de empresas inovadoras, em particular 
no âmbito de clusters, APL, APT, Pólos Tecnológicos, etc.  

� � Certamente: 
o reflexos no PIB nacional; 
o milhares de empregos qualificados; 
o melhoria na balança comercial. 
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7.  
 

ASPECTOS OPERACIONAIS 
 
O Programa Prioritário HardwareBR soma-se aos programas prioritários 
existentes, no entanto, com uma forma distinta de operação, caracterizada, 
em primeiro plano, pela efetivação de seus objetivos através de “Projetos 
Prioritários Mobilizadores” , planejados e executados por instituições de 
ciência, tecnologia e inovação reconhecidas pelo seu caráter/função 
estratégica que desempenha para o progresso nacional, credenciadas e 
incumbidas, pelo CATI, para a respectiva missão. 
 
Cabe ressaltar alguns aspectos a considerar na implementação do 
HardwareBR. 
 

7.1. CATI/SEPIN/MCT – a Entidade Gestora 
 
Em consonância com os aspectos metodológicos já definidos, o órgão 
máximo de decisão é o CATI, que tem o MCT/SEPIN como o órgão 
gestor/responsável pela legalização dos atos e controles. Uma vez 
consolidada a formulação do HardwareBR, aprovado pelo CATI como 
programa prioritário da Lei de Informática e formalizados os instrumentos 
pelo MCT/SEPIN, ressalta-se como aspectos operacionais: 

� � Consultas da sociedade empresarial sobre implementação de um PPM 
para superar algum desafio tecnológico atual e/ou futuro são trazidas 
pela Entidade de Coordenação Operacional, decidindo-se pelo 
prosseguimento da formulação do PPM com eventuais adequações, 
bem como, aprovando-se a ICTI que assumirá a missão de 
planejamento e possível execução. 

� � Propostas de PPM são avaliadas/ajustadas previamente pela Entidade 
de Coordenação Executiva e pelo MCT – SEPIN, sob aspectos de 
enquadrabilidade jurídica e técnico-científica, da relação 
custo/benefício, metodológicas, etc., com respectivos pareceres, para 
apreciação e aprovação pelo CATI. A aprovação do PPM deve 
considerar a capacidade de financiamento do sistema 
empresarial/público, a harmonia com iniciativas de outros programas 
prioritários e um encadeamento estratégico de ações que 
proporcionem a otimização da aceleração do desenvolvimento 

SSEEPPIINN  
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tecnológico-econômico do setor e de seu impacto/benefício aos 
interesses do País. 

� � O CATI nos meses de abril e outubro receberá da Entidade de 
Coordenação Operacional um relato consubstanciado dos 
avanços/resultados de todos os PPMs em desenvolvimento, cabendo a 
emissão de medidas de ajuste/orientação de parte da Entidade Gestora 
do HardwareBR. 

� � A Instituição Executora deve apresentar, anualmente, ao MCT-
SEPIN, relatórios técnicos e prestações de conta sobre os recursos 
incentivados, captados junto às empresas beneficiárias da Lei de 
Informática. Ao final do PPM, o CATI recebe um parecer técnico-
financeiro do SEPIN, considerando inclusive os recursos captados de 
outras fontes, para aprovação e encerramento formal do projeto. 

 

7.2. Entidade de Coordenação Operacional 
 
Com o intuito primeiro de ampliar a capacidade de acompanhamento e de 
verificação dos resultados/impactos dos PPM, estabelece-se o 
envolvimento de uma entidade, não governamental, independente, com 
competência tecnológica e gerencial em projetos de eletrônica, para 
assumir a função de entidade de coordenação operacional do HardwareBR, 
com as seguintes atribuições: 

� � Receber, orientar e promover a pré-análise de demandas de 
desenvolvimento tecnológico em eletrônica provenientes do setor 
empresarial e/ou técnico-científico. Consultas consolidadas 
devidamente são levadas ao CATI. 

� � Orientar a elaboração e pré-avaliar os planejamentos técnico-
financeiros dos PPM encomendados pelo CATI, encaminhando-os ao 
MCT-SEPIN, para complementação de pareceres. 

� � Acompanhar o desenvolvimento dos PPM em execução, realizando 
visita semestral de avaliação, particularmente no que concerne ao 
atendimento do setor empresarial, gerando relato a ser apresentado ao 
CATI. 

� � Atuar como integrador/articulador de cooperação entre os PPM em 
desenvolvimento e os mecanismos já consolidados, visando uma 
sinergia em prol do desenvolvimento tecnológico empresarial. 

 
Considerando a missão e o interesse institucional, o CATI elege o: 

Instituto de Pesquisa &  Desenvolvimento Tecnológico 
do Complexo Eletrônico e Tecnologia da Informação 

IPD-Eletron  
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como entidade de coordenação operacional, pelo período de três anos, 
podendo ser reconduzido à função, ficando, no período impedido de ser 
proponente/executor de PPM. 

7.3. Encerramento do HardwareBR 
 
Este Programa Prioritário tem uma missão estratégica a cumprir, que é a 
capacitação tecnológica do setor empresarial e institucional em inovar 
ampla e competentemente com aplicação da moderna eletrônica,  
implantando em todo o País um adequado número de mecanismos de 
geração, captação, domínio e transferência de tecnologias de projeto, 
manufatura e qualificação de eletrônica de produtos com TIC, sustentáveis 
pela sociedade como um todo.  
 
Enquanto o HardwareBR for intensivo e exitoso no cumprimento da sua 
missão, pode acontecer em 15 a 20 anos, cabendo seu encerramento quando 
cumpridos os seus objetivos. 
 
Caso o HardwareBR, através de seus PPM em desenvolvimento não atingir 
os resultados almejados, deve por iniciativa do CATI, ser reformulado ou 
encerrado a qualquer tempo. 
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8.  
 

FONTES DE INFORMAÇÃO 
 
A elaboração do Programa Prioritário congregou proposições, iniciativas e 
informações expressas por várias organizações/fóruns, através dos 
documentos aqui relacionados. O acesso a estes documentos pode ser feito 
através do website:  http://www.labelectron.org.br/ 
 
ABDI  – Agência Brasileira de Desenvolvimento Industr ial 

2005/11 Prestação de Contas ABDI 
Cópia em papel 

2005/05 Conselho Deliberativo da ABDI – II Reunião Ordinária CD 
Cópia em papel 

2005 Plano de Desenvolvimento Industrial, Tecnológico e de 
Comércio Exterior (Horizonte 2008) – Visão Geral 
Cópia em papel 

2005/04 Workshop de Planejamento Estratégico da ABDI e articulação 
das ações da PITCE 
http://www.tec.abinee.org.br/ 

 
ABIMAQ – Associação Brasileira da Indústr ia de Máquinas e 
Equipamentos 

2004/10 Notícia: Mais um passo importante 
http://www.abimaq.org.br/ 

2003 Rumos da Competitividade – Uma Política Industrial para o 
Setor de Máquinas e Equipamentos 
Cópia em papel 

 
ABINEE – Associação Brasileira da Indústr ia Elétr ica e Eletrônica 

2005/12 Notícia: O faturamento da indústria eletroeletrônica cresceu 
15% em relação ao ano anterior  
http://www.global21.com.br/ 

2005 Desempenho Setorial 
http://www.abinee.org.br/ 

2005/12 Comportamento da Indústria Eletroeletrônica em 2005 – 
Previsões para 2006 
http://www.abinee.org.br/ 

2005 Panorama Econômico e Desempenho Setorial 2005 
http://www.abinee.org.br/ 

SSEEPPIINN  
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2005/03 O Setor eletroeletrônico e a Política Industrial 
Ruy de Salles Cunha 
Revista ABINEE – no. 30 

2004/03 Indústria Eletroeletrônica cresce em 2004 
Revista ABINEE – no. 30 

 
ABRACI – Associação Brasileira de Circuitos Impressos 

2005 Cenário da Industria Brasileira 
Proposta ABRACI 

 
ANACOM – Anacom Eletrônica Ltda. 

2005/08 Vantagens da Prototipagem IN-HOUSE 
Carlos Gonzalez 
CD Anais do Eventech 

 
BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

2004 Estratégias para uma Indústria de Circuitos Integrados no 
Brasil 
Regina M. Vinhais Gutierrez e Cláudio F. Coelho Leal 
http://www.bndes.gov.br/ 

2001/09 Placas de Circuito Impresso: Mercado Atual e Perspectivas - 
Paulo Roberto de Sousa Melo, Evaristo Carlos Duarte Rios, 
Regina Maria Vinhais Gutierrez 
http://www.bndes.gov.br/ 

2001/03 Componentes Eletrônicos: Perspectivas para o Brasil 
Paulo Roberto de Sousa Melo, Evaristo Carlos Silva Duarte 
Rios e Regina Maria Vinhais Gutierrez 
http://www.bndes.gov.br/ 

2003/09 Complexo Eletrônico Brasileiro e Competitividade 
Regina Maria Vinhais Gutierrez e Patrícia Vieira Machado  
http://www.bndes.gov.br/ 

2003/09 A Indústria de Telequipamentos no Brasil: Evolução Recente 
e Perspectivas 
Regina Maria Vinhais Gutierrez e Pedro de Almeida Crossetti 
http://www.bndes.gov.br/ 

 
CenPRA - Centro de Pesquisas Renato Archer  

2003/12 Resultados da Lei de Informática - Uma Avaliação 
Seminário: Resultados da Lei de Informática 

 
CERTI  – Fundação Centros de Referência em Tecnologias Inovadoras 

2005/11 Projeto, Manufatura e Qualificação da Eletrônica em Produtos 
com TIC 
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Apresentação CERTI para a ABINEE 
2005/10 Sistemática de Fomento de P&D Associado à Programa 

Prioritário da Lei de Informática 
Apresentação CERTI em reunião do CATI 

2005 Estudos Plataforma SISCOM/Planejamento Estratégico 2010 
2003 Caracterização do Estado da Arte da Eletrônica de Produtos 

de PMEs Catarinenses 
2003 Microeletrônica e Microsistemas – Semicom 2003 – Cópia 

em papel 
 
CNI  – Confederação Nacional das Indústr ias 

2005 Indicadores de Competitividade da Indústria Brasileira 
CD anexado ao documento 

2005 Perfil do Trabalhador Brasileiro 
CD anexado ao documento 

2005/07 Precisa-se de Engenheiros 
Cláudia Izique – Revista CNI 
http://www.ita.br/ 

2005 Fórum Nacional da Industria – Mapa estratégico da Indústria 
2007-2015 parte 1 de 2 
http://www.cni.org.br/ 

2005 Fórum Nacional da Industria – Mapa estratégico da Indústria 
2007-2015 parte 2 de 2 
http://www.cni.org.br/ 

2005 Fórum Nacional da Industria – Tendências da Indústria 
Mundial 
Carl Dahman e Cláudio Frischtak 
http://www.cni.org.br/ 

2005 Contribuição da Indústria para a Reforma da Educação 
Superior 
http://www.cni.org.br/ 

2004 Coletânea de Artigos - O Futuro da Indústria do Software 
http://iel.gov.br/ 

 
CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico 

2004 Distribuição das linhas de pesquisa segundo o setor de 
aplicação - 2002-2004 
http://dgp.cnpq.br/ 

2004 Produção C,T&A 
http://dgp.cnpq.br/ 

 
CS – CS Sistemas de Segurança 
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2005/08 Case de uma empresa na nacionalização de um produto da 
área de segurança 
Sionésio Corrêa de Souza 
CD Anais do Eventech 

 
DOCOL – Docol Metais Sanitár ios L tda. 

2005/08 Case de uma empresa Metal-mecânica demandante de 
inserção de eletrônica 
Levi Garcia 
CD Anais do Eventech 

 
ELETRONIC NETWORK 

2005/09 Wir Realisieren Produktideen 
Peter Schuster  
http://www.global-electronics.net 

 
FIESC – Federação das Indústr ias do Estado de Santa Catar ina 

2004 Santa Catarina em Dados 
Cópia em Papel 

 
FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos 

2005/08 Proposta de ação da FINEP em Microeletrônica 
Carlos Alberto Marques Couto 
CD Anais do Eventech 

 
GEMAC - Gesellschaft für  Mikroelektronikanwendung Chemnitz 

2005/08 Apresentação do Programa FUSE da Comunidade Européia - 
Uma referência internacional de suporte às MPE’s em 
eletrônica e microeletrônica 
Thomas Reichert 
CD Anais do Eventech 

2005/08 Cases técnicos e as experiências do Programa FUSE da 
Comunidade Européia 
Thomas Reichert 
CD Anais do Eventech 

 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

2005/08 PINTEC e as indústrias elétricas e eletrônicas 
http:// http://www.ipdeletron.abinee.org.br 
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IPD ELETRON – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 
do Complexo Eletroeletrônico e Tecnologia da Informação 

2004/07 Processos de Inovação Tecnológica 
http://www.ipdeletron.abinee.org.br 

 
 
MC – Ministér io das Comunicações 

2004/07 A Política do Ministério das Comunicações 
Eunício Oliveira 
http://www.mc.gov.br/ 

 
MCT/SEPIN– Ministér io da Ciência e Tecnologia / Super intendência 
de Pesquisa e Informação 

2005/06 Minuta de Decreto Regulamentando a Lei no 11.077 
http://www.mct.gov.br 

2005/05 Regulamentação da Lei në 11.077 
http://www.mct.gov.br 

2005 Lei no 11.196 - REPES, RECAP e Inclusão Digital 
https://www.planalto.gov.br/ 

2003/12 A Lei de Informática e o estímulo a investimentos em pesquisa, 
desenvolvimento e produção: uma avaliação necessária 
Arthur Pereira Nunes 
Seminário: Resultados da Lei de Informática 
http://www.mct.gov.br/ 

2003/12 Seminário: Resultados da Lei de Informática – Impactos, Ações e 
Programas Prioritários 
Coletânea de artigos de diversas empresas e instituições 
http://www.mct.gov.br/ 

2003 Programa Nacional de Microeletrônica 
http://www.mct.gov.br/ 

2003/04 Lei në 10.664 - Capacitação e competitividade do setor 
de tecnologia da informação4 
http://www.mct.gov.br/ 

2001/04 Decreto në 3.801 – Regulamentação de Artigos da Lei në 8.248 
http://www.mct.gov.br/ 

2001/04 Decreto në 3.800 – Regulamentação de Artigos da Lei në 8.248 
http://www.mct.gov.br/ 

2001/01 Lei në 10.176 - Alteração da Lei në 8.248 
http://www.mct.gov.br/ 

1993 Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira - 
Competitividade do Complexo Eletrônico 
http://www.mct.gov.br/ 

1993 Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira - 
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Competitividade da Indústria de Bens Eletrônicos de Consumo 
http://www.mct.gov.br/ 

1993/04 Decreto në 792 - Regulamentação de Artigos da Lei në 8.248 
http://www.mct.gov.br/ 

1991/10 Lei no 8.248 - Lei de Informática 
http://www.mct.gov.br/ 

 
MDIC – Ministér io do Desenvolvimento, Indústr ia e Comércio 
Exter ior  

2005/06 Medidas de Desoneração Tributária de estímulo ao 
Investimento 
http://www.desenvolvimento.gov.br/ 

2004/03 Medidas de Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior  
http://www.desenvolvimento.gov.br/ 

2003/11 Diretrizes de Política Industrial Tecnológica e de Comércio 
Exterior  
http://www.desenvolvimento.gov.br/ 

2001/03 Resolução no8  
http://www.desenvolvimento.gov.br/ 

 
MIT – Massachusetts Institute of Technology 

2005 Democratizing Innovation, by Eric Von Hippel, MIT Press. 
2004 Innovation and Incentives, by Suzanne Scotchmer, MIT Press. 

 
 
MRE – Ministér io das Relações Exter iores 

1997/03 Investimento produz pouca riqueza 
Maria Helena Tachinardi  
http://www.dct.mre.gov.br/ 

 
Por to Digital 

2005 Governança e Cooperação - O Caso do Porto Digital em 
Recife 
Pier Carlo Sola 
http://www.bndes.gov.br 

 
Schlafhorst Electronics 

2005/09 Produkte und Dienstleistungen rund um die Elektronik 
Manfred Tillman 
http://www.global-electronics.net 
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SINDVEL – Sindicato das Indústr ias de Aparelhos Elétr icos, 
Eletrônicos e Similares do Vale da Eletrônica 

2004/07 Diagnóstico do Arranjo Produtivo da Indústria Eletrônica de 
Santa Rita do Sapucaí 
Cópia em papel 

 
SUFRAMA – Super intendência da Zona Franca de Manaus 

2004/03 Programa Prioritário de Microeletrônica e Microsistemas da 
Amazônia 
http://www.suframa.gov.br/ 

 Sobre o CT-PIM 
 
SGS do Brasil L tda. 

2004  Diretivas Européias WEEE – RoHS 
 
SOLECTRON  

2005/09 EMS Trends 
Tim Clark  

 
STMicroelectronics 

2005/11 Cenário Econômico e Tendências do Mercado Mundial de 
Eletrônicos 
Jean-Philippe Dauvin 
http://www.stdayinbrazil.com.br/ 

2005/11 Setor Industrial e Linha Branca  
Ricardo de Sa Earp  
http://www.stdayinbrazil.com.br/ 

2005/11 Áudio e Dispositivos Eletrônicos para Setor Automotivo  
Riccardo Ferrari  
http://www.stdayinbrazil.com.br/ 

2005/11 Smartcards e RFID  
Claude Dardanne  
http://www.stdayinbrazil.com.br/ 

2005/11 Multimídia Digital e Comunicações  
Marco Carilli  
http://www.stdayinbrazil.com.br/ 

2005/11 Perspectiva da STMicroelectronics  
François Guibert  
http://www.stdayinbrazil.com.br/ 

2004 Perspectivas da Indústria Eletroetrônica na América Latina – 
François Guibert – STMicroelectronics - 
http://www.tec.abinee.org.br/s2.htm 

 



 49

TU Desdren  
2004 Centro de Produção de Microeletrônica – Ações 2004 

Cópia em Papel 
 
 
 
TU I llmenau 

2004 Annual Report 2004 
Cópia em Papel 

 
VDL – Verband der  Leiterplatteindustr ie 

2005/09 Die Elektronikindrustrie Weltweit  
http://www.global-electronics.net 

 


